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APRESENTAÇÃO 
 

É com grande satisfação que apresentamos o eBook " PLANEJAMENTO E GESTÃO 

EM SAÚDE DA MULHER 3", uma obra essencial para todas as mulheres que desejam 

entender melhor o funcionamento do seu corpo, cuidar da saúde e viver de forma plena e 

equilibrada. 

Este eBook foi cuidadosamente elaborado para oferecer informações acessíveis e 

baseadas em evidências científicas, cobrindo temas fundamentais para a saúde feminina em 

todas as fases da vida. Desde a puberdade até a menopausa, passando pela maternidade e os 

desafios do envelhecimento, nosso eBook aborda com profundidade e clareza os principais 

aspectos da saúde da mulher.  

Questões como saúde reprodutiva, prevenção de doenças, bem-estar mental e 

emocional, nutrição, exercícios físicos e cuidados preventivos são tratados de forma 

abrangente, permitindo que você tome decisões informadas sobre sua saúde. Além disso, o 

eBook oferece dicas práticas e orientações que podem ser facilmente integradas ao seu dia a 

dia, ajudando você a adotar hábitos saudáveis e prevenir problemas futuros.  

Queremos empoderar as mulheres com conhecimento, promovendo uma vida mais 

saudável e feliz. Este eBook é indicado tanto para mulheres que desejam cuidar melhor de si 

mesmas quanto para profissionais da saúde que buscam aprofundar seus conhecimentos sobre 

o universo feminino. Com uma linguagem clara e objetiva, ele se torna uma leitura 

indispensável para quem se preocupa com o bem-estar e a qualidade de vida.  

Boa Leitura!!! 
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RESUMO 
A saúde mental da mulher é atravessada por múltiplas camadas de invisibilidade, expressas pela 
negligência institucional, pelos estigmas sociais e pela fragmentação das políticas públicas. Este 
artigo tem como objetivo analisar a saúde mental feminina como uma questão de saúde coletiva, 
discutindo suas intersecções com desigualdade de gênero, direitos reprodutivos, violência e 
exclusão social. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada a partir da seleção de 
quinze artigos publicados entre 2020 e 2025, com base em descritores controlados do DeCS. A 
análise evidenciou que mulheres enfrentam maior prevalência de transtornos internalizantes, 
acentuada por fatores como sobrecarga doméstica, violência de gênero e negação de direitos 
sexuais e reprodutivos. A literatura revisada aponta falhas na formação de profissionais da saúde 
para o cuidado específico com mulheres em situação de vulnerabilidade, além da ausência de 
protocolos sensíveis à realidade psicossocial das pacientes. Verificou-se também a carência de 
integração entre serviços de saúde mental e atenção obstétrica, especialmente no cuidado 
perinatal e no atendimento de vítimas de violência íntima. Conclui-se que a saúde mental das 
mulheres deve ser compreendida como um fenômeno coletivo e interseccional, exigindo 
práticas assistenciais comprometidas com a justiça de gênero, a escuta qualificada e o 
fortalecimento dos direitos humanos. 
Palavras-chave: Saúde Mental; Mulheres; Saúde Reprodutiva; Violência Contra a Mulher; 
Equidade em Saúde. 
 
ABSTRACT 
Women's mental health is marked by multiple layers of invisibility, expressed through 
institutional neglect, social stigma, and fragmented public policies. This article aims to analyze 
women's mental health as a collective health issue, discussing its intersections with gender 
inequality, reproductive rights, violence, and social exclusion. It is a narrative literature review 
based on the selection of fifteen articles published between 2020 and 2025, using DeCS-
controlled descriptors. The analysis revealed that women experience a higher prevalence of 
internalizing disorders, exacerbated by factors such as domestic overload, gender-based 
violence, and denial of sexual and reproductive rights. The reviewed literature indicates failures 
in the training of health professionals to provide gender-sensitive care and the absence of 
protocols that address the psychosocial realities of female patients. A lack of integration 
between mental health services and obstetric care was also identified, particularly in perinatal 
care and services for victims of intimate partner violence. It is concluded that women's mental 
health must be understood as a collective and intersectional phenomenon, requiring care 
practices committed to gender justice, qualified listening, and the promotion of human rights. 
Keywords: Mental Health; Women; Reproductive Health; Violence Against Women; Health 

Equity. 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

A saúde mental das mulheres, apesar de sua crescente presença em pautas acadêmicas 

e institucionais, ainda permanece envolta por camadas de invisibilidade, marcadas por 
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silêncios, estigmas e abordagens que reduzem o sofrimento psíquico feminino a categorias 

biomédicas fragmentadas. Essa invisibilidade não decorre de acaso metodológico, mas de uma 

construção histórica que posiciona o corpo e a subjetividade das mulheres como territórios a 

serem controlados, medicados ou disciplinados, muitas vezes à revelia de seus contextos 

sociais, trajetórias afetivas e experiências de violência (Amering, 2022). Inserida em um 

campo tradicionalmente hegemonizado por modelos universalistas e androcêntricos, a saúde 

mental feminina ainda não encontra nas políticas públicas o devido reconhecimento de sua 

complexidade, de suas intersecções com a desigualdade de gênero, com os direitos 

reprodutivos e com os impactos sociais e institucionais que atravessam a experiência do 

adoecimento (Chatterjee et al., 2022). 

As práticas assistenciais voltadas à saúde mental das mulheres seguem, em grande 

parte, desarticuladas dos princípios da saúde coletiva e da perspectiva dos direitos humanos, 

limitando-se a um modelo centrado na medicalização e na responsabilização individual. Essa 

lógica obscurece as múltiplas dimensões do sofrimento — que incluem a violência de gênero, 

a sobrecarga de trabalho, a maternidade compulsória, o racismo, a pobreza e o estigma 

institucional — e, ao fazê-lo, compromete tanto a qualidade do cuidado quanto o acesso 

equânime aos serviços (Vigod; Rochon, 2020). A compreensão da saúde mental da mulher 

como questão de saúde coletiva exige, portanto, um deslocamento teórico e político: é 

necessário reconhecer que o sofrimento psíquico não pode ser dissociado das estruturas sociais 

que o produzem e que o cuidado em saúde deve ser repensado a partir de uma lógica feminista, 

interseccional e integral (Chatterjee et al., 2022). 

O presente estudo parte da premissa de que os serviços de saúde mental, para serem 

efetivamente universais e integrados, precisam enfrentar os fatores que historicamente 

contribuíram para a marginalização das mulheres no campo da saúde mental — entre eles, a 

ausência de escuta qualificada, a fragmentação dos serviços, a negligência dos direitos sexuais 

e reprodutivos e a desconsideração dos efeitos subjetivos da violência institucional. Diante 

disso, a questão norteadora que orienta esta investigação é: como a saúde mental da mulher, 

enquanto fenômeno coletivo, pode ser compreendida e enfrentada a partir das interseções 

entre desigualdade de gênero, direitos reprodutivos, violência e impactos sociais? 

Com base nessa problematização, o objetivo geral deste estudo é analisar criticamente 

a saúde mental da mulher como uma questão de saúde coletiva, destacando os processos de 

invisibilidade, desigualdade e negação de direitos que condicionam o sofrimento psíquico 
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feminino e o acesso ao cuidado. Como objetivos específicos, propõe-se: (i) examinar a 

produção científica recente sobre a saúde mental de mulheres em contextos de vulnerabilidade 

social; (ii) identificar os impactos da violência de gênero, da exclusão e da desigualdade 

reprodutiva sobre a subjetividade feminina; (iii) refletir sobre as limitações e potencialidades 

dos serviços de saúde mental frente às demandas específicas das mulheres; e (iv) contribuir 

para a construção de práticas de cuidado sensíveis, integrais e politicamente comprometidas 

com a equidade de gênero. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de natureza 

qualitativa e abordagem descritivo-analítica, voltada à sistematização e discussão crítica da 

produção científica nacional e internacional relacionada à saúde mental da mulher, 

especialmente em sua intersecção com desigualdade de gênero, invisibilidade institucional, 

direitos reprodutivos e impactos sociais. Optou-se por essa abordagem metodológica por 

permitir a articulação ampla entre diferentes fontes, enfoques e contextos, favorecendo uma 

compreensão transversal e aprofundada das múltiplas determinações sociais que incidem sobre 

o adoecimento psíquico de mulheres. 

A seleção do material empírico ocorreu entre fevereiro e abril de 2025, com base em 

pesquisa sistematizada nas bases de dados SciELO, PubMed, LILACS, BVS e Google Scholar, 

utilizando os seguintes descritores controlados do DeCS: “Saúde Mental”, “Mulheres”, 

“Violência Contra a Mulher”, “Saúde Reprodutiva” e “Equidade em Saúde”. Tais descritores 

foram combinados entre si por meio dos operadores booleanos AND e OR, buscando-se 

otimizar a recuperação de publicações pertinentes ao objeto do estudo. A busca foi realizada em 

três idiomas (português, inglês e espanhol), considerando a abrangência do tema em diferentes 

contextos socioculturais. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos publicados entre os anos de 2020 

e 2025, em periódicos revisados por pares, com texto completo disponível, e que abordassem 

direta ou indiretamente a saúde mental da mulher em articulação com aspectos de gênero, 

reprodução, violência, desigualdade e/ou acesso a direitos. Foram admitidos estudos empíricos 

(qualitativos e quantitativos), revisões sistemáticas e integrativas, bem como relatos de 

experiência e análises teóricas fundamentadas. Foram excluídas publicações duplicadas, textos 
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opinativos sem fundamentação metodológica, resumos de eventos e documentos sem acesso 

integral. 

A partir da triagem inicial, foram identificadas 173 publicações. Destas, 38 foram 

excluídas por duplicidade e 108 por não atenderem aos critérios de elegibilidade, restando 27 

artigos selecionados para leitura integral e análise interpretativa. Após leitura crítica e saturação 

temática, 15 artigos foram definidos como corpus principal da análise, sendo estes os que 

apresentaram maior densidade teórica, metodológica e contextual em relação à questão 

investigada. 

A análise dos dados foi conduzida de forma qualitativa, por meio de leitura reflexiva, 

categorização temática e articulação das contribuições dos estudos selecionados. Os dados 

foram organizados em quatro eixos analíticos: (i) invisibilidade institucional e estigmas sobre 

o sofrimento psíquico feminino; (ii) desigualdade de gênero e violência como determinantes 

sociais da saúde mental; (iii) direitos reprodutivos, maternidade e saúde perinatal; e (iv) 

impactos sociais e interseccionalidades no acesso ao cuidado em saúde mental. Essa 

estruturação permitiu construir uma narrativa crítica e contextualizada sobre o tema, articulando 

diferentes dimensões do adoecimento mental das mulheres enquanto fenômeno coletivo, 

político e estrutural. 

Por se tratar de um estudo baseado exclusivamente em fontes secundárias disponíveis 

publicamente e sem envolvimento direto de participantes humanos, esta pesquisa não 

necessitou de apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme disposto na Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da produção científica recente sobre saúde mental da mulher evidencia um 

panorama marcado por múltiplas camadas de invisibilidade, refletidas não apenas na escassez 

de políticas públicas específicas e integradas, mas também na persistência de práticas 

assistenciais desarticuladas e normativas, que desconsideram os determinantes sociais e de 

gênero que atravessam o sofrimento psíquico feminino. Nesse cenário, destaca-se a importância 

de compreender a saúde mental da mulher como uma questão de saúde coletiva, que demanda 

abordagem ampliada, intersetorial e comprometida com os direitos humanos. Chatterjee et al. 

(2022) ressaltam que as mulheres apresentam maior prevalência de transtornos internalizantes, 
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como depressão e ansiedade, sendo essa diferença influenciada tanto por fatores hormonais e 

biológicos quanto por questões socioculturais, como o acúmulo de funções, a exposição à 

violência e a desigualdade estrutural de gênero. 

A intersecção entre desigualdade de gênero e saúde mental se revela de modo 

particularmente expressivo nos contextos de violência íntima, exclusão social e vulnerabilidade 

econômica. Chakraborti (2020) observa que a sobrecarga de trabalho, o isolamento e a 

naturalização da violência psicológica e física contra mulheres estão diretamente associados ao 

adoecimento mental, sendo agravados pela ausência de acolhimento institucional e pela 

culpabilização moral da mulher em situação de sofrimento. Neste sentido, Moulding et al. 

(2020) defendem abordagens feministas na atenção à saúde mental de mulheres vítimas de 

violência, propondo que o cuidado esteja fundamentado na escuta ética, na não revitimização e 

na reconstrução da autonomia. Complementarmente, Ghahremani et al. (2022) indicam a 

urgência de integração entre os serviços de saúde mental e atenção obstétrica, sobretudo no 

cuidado às gestantes jovens e em situação de violência, reconhecendo que a fragmentação dos 

serviços compromete não apenas o diagnóstico precoce, mas a efetividade das intervenções. 

Em contextos globais, a questão da saúde mental feminina é atravessada por 

condicionantes estruturais distintos, mas igualmente marcados por dinâmicas de dominação de 

gênero. Bhagawati (2020), ao analisar a realidade indiana, destaca como as construções 

socioculturais do feminino limitam o acesso das mulheres aos serviços de saúde e naturalizam 

sintomas de sofrimento como parte do “destino” da mulher. Em países ocidentais, por sua vez, 

a desigualdade assume contornos institucionalizados. No Reino Unido, Rands (2021) observa 

que as mulheres, tanto na condição de pacientes quanto de profissionais da saúde, enfrentam 

barreiras sistemáticas que afetam seu bem-estar mental, com destaque para a discriminação 

institucional, as múltiplas jornadas e o silenciamento de suas demandas emocionais nos espaços 

de cuidado. 

Do ponto de vista reprodutivo, os direitos das mulheres com transtornos mentais seguem 

sendo sistematicamente negligenciados, especialmente em razão do estigma social e do 

despreparo das equipes de saúde para lidar com a subjetividade dessas pacientes. Souza et al. 

(2024) apontam que a negação de direitos sexuais e reprodutivos — como o acesso ao 

planejamento familiar, à contracepção segura e à atenção ao parto humanizado — ainda é 

frequente, refletindo uma cultura institucional que associa sofrimento mental à incapacidade 

decisória. Nesse contexto, Nikolaevskaya et al. (2024) destacam que transtornos mentais não 
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apenas afetam negativamente a fertilidade feminina, mas que o cuidado integral ao estado 

mental pode favorecer a restauração da função reprodutiva, reforçando a interdependência entre 

saúde emocional e saúde reprodutiva. 

A dimensão formativa e institucional do problema também merece atenção. Segundo 

Güngör (2022), o treinamento de profissionais de saúde mental permanece aquém das 

necessidades específicas das mulheres, especialmente no que se refere à saúde mental perinatal 

e à violência de gênero. A ausência de protocolos sensíveis às particularidades do sofrimento 

feminino resulta em invisibilidade diagnóstica e em abordagens padronizadas que 

desconsideram a historicidade e as marcas do trauma. Essa lacuna se acentua quando se trata 

de populações específicas, como mulheres com deficiência psicossocial — cuja condição as 

insere em uma zona de vulnerabilidade legal, ética e assistencial, conforme observa Amering 

(2022), ao discutir a responsabilidade dos sistemas de saúde diante das normas internacionais 

de direitos humanos. 

Além disso, o cruzamento entre gênero, classe social e consumo de substâncias também 

revela a intensidade da vulnerabilidade de certos grupos de mulheres. Kaló (2020) demonstra 

que mulheres que fazem uso de drogas enfrentam riscos significativamente maiores de 

desenvolver depressão, ansiedade e isolamento social do que os homens usuários, resultado de 

uma rede mais frágil de suporte e da estigmatização moral associada ao uso feminino de 

substâncias. Esse quadro é agravado quando inserido em contextos de pobreza, como observado 

por Bédard et al. (2022) em estudo com mulheres atendidas por ONGs no Québec, onde a 

precariedade econômica, a violência doméstica e a falta de acesso aos serviços configuram um 

ciclo intergeracional de adoecimento e exclusão. 

Por fim, Cazares et al. (2021), ao analisarem a saúde mental de mulheres militares nos 

Estados Unidos, apontam que mesmo em instituições com alto grau de organização, a saúde 

emocional feminina permanece subordinada à lógica do desempenho e da virilidade, o que gera 

consequências severas como transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), depressão crônica 

e isolamento emocional. De forma semelhante, Vigod e Rochon (2020) argumentam que muitas 

formas de sofrimento psíquico feminino permanecem invisíveis por serem derivadas de 

experiências discriminatórias sutis — como interrupções constantes na fala, descredibilização 

profissional, imposição de padrões estéticos — que não são reconhecidas como violência, mas 

cujos efeitos cumulativos são devastadores. 
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Diante desse panorama, os resultados discutidos indicam que a saúde mental das 

mulheres não pode ser compreendida exclusivamente como uma questão clínica ou individual, 

mas deve ser tratada como uma pauta estrutural de saúde coletiva, atravessada por 

desigualdades históricas e sustentada por disputas simbólicas e políticas. A invisibilidade 

institucional, a fragmentação dos serviços e a negação de direitos fundamentais evidenciam a 

urgência de se produzir um cuidado que seja, ao mesmo tempo, técnico, ético e político — 

capaz de reconhecer nas mulheres sujeitos históricos e não meros objetos de intervenção 

psiquiátrica. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise crítica da literatura evidencia que a saúde mental da mulher permanece como 

uma dimensão profundamente negligenciada pelas políticas públicas e pelas práticas clínicas, 

marcada por silenciamentos estruturais, estigmas persistentes e abordagens reducionistas que 

ignoram os determinantes sociais e culturais do sofrimento psíquico feminino. Ao tratar a saúde 

mental das mulheres como uma questão de saúde coletiva, este estudo reafirma a centralidade 

do gênero como categoria analítica indispensável à compreensão das desigualdades que 

atravessam o acesso, o diagnóstico, o cuidado e os direitos das mulheres no campo da saúde 

mental. 

Conclui-se, portanto, que é urgente repensar o modo como a saúde mental das mulheres 

vem sendo abordada, tanto na formação dos profissionais quanto na formulação de políticas 

públicas e na organização dos serviços. Isso implica adotar uma perspectiva integral, 

interseccional e feminista, capaz de reconhecer as mulheres como sujeitos históricos, detentoras 

de direitos e produtoras de saber sobre si — e não apenas como receptoras passivas de 

intervenções técnico-normativas.  

Ao final, reafirma-se que cuidar da saúde mental das mulheres não é apenas uma 

exigência técnica ou assistencial, mas um compromisso político com a superação das 

desigualdades, com a promoção da equidade e com a construção de um sistema de saúde 

verdadeiramente público, inclusivo e orientado pela justiça social. 
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